
 
 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2023-PMON 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OURILÂNDIA DO NORTE, por intermédio de seu Pregoeiro, sediada na Avenida das 
Nações, n º 415, Bairro: Centro, CEP: 68.390-000 – Ourilândia do Norte/PA, CNPJ: 
22.980.643/0001-81, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, Decreto n° 7.892/2013 e 8.538 de 6 de outubro 
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Data da sessão: 30/11/2023 
Horário: 14:00h 
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor a 
homologação. 
 
O edital estará disponível de forma gratuita nas páginas 
https://ourilandia.pa.gov.br/c/licitacoes/, www.portaldecompraspublicas.com.br e 
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/. 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
TOPOGRAFIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DE OURILANDIA 
DO NORTE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 



 
 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 
 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal. 
  
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras 
no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os 
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 
2010. 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.4 Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.6 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 



 
 
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
5.6.1. Valor unitário; 
5.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 
para cada item; 
5.6.3. Marca; 
5.6.4. Fabricante; 
5.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de 
desconto. 



 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (Um Centavo) 
6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
6.18. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 
6.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
6.21. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, 



 
 
de 2007. 
6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.24. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
6.26. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei 
Complementar 147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso 
para a administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar 123/2006. 
6.27. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens: 
6.27.1. Produzidos no País; 
6.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
6.28. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o 
qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
6.29. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará as proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
7.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 
manifestamente inexequível. 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 



 
 
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.4.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceito pelo Pregoeiro. 
7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.6. Caso necessário, o Pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro 
lugar a apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para 
conferência do produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência; 
7.6.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 
7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
7.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 
licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
7.11. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 
diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais 
sendo válido pleitear a esse título; 
7.12. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de 
entrega rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 
7.13. Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) 
meses, a contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que 



 
 
possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas comprovadas. 
7.14. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas via e-mail: 
licitacaoourilandiadonortepa@gmail.com ou sistema, as seguintes documentações: 
7.14.1. A Proposta de Preço deverá conter a planilha orçamentária, planilha de 
composição de custos, planilha de composição custos auxiliar e planilha de composição 
de BDI – Bonificações e Despesas Indiretas, deverá conter ainda as seguintes 
informações; 
7.14.1.1. Razão Social da empresa; 
7.14.1.2. CNPJ (número); 
7.14.1.3. Número do telefax; 
7.14.1.4. Endereço comercial; 
7.14.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 
7.14.1.6. Descrição do produto/serviço; 
7.14.1.7. Preço unitário e total; 
7.14.1.8. Quantidade e especificação da embalagem 
7.14.1.9. Prazo de validade da proposta. 
7.14.2. A proposta que apresentar preço manifestamente inexequível de acordo com o 
Art. 48, combinado com o inciso X, Art. 40 e § 3º do Art. 44 da Lei nº 8.666/93 poderá ser 
oportunizada no prazo de 2 (duas) horas, a demonstração da viabilidade dos valores 
ofertados, através de planilha de composição de custos, nos termos  conforme 
precedentes do Tribunal de Contas da União – Acórdãos  nº 2.528/2012 (Relator Ministro-
Substituto André Luís de Carvalho), 571/20136 (Relator Ministro Benjamin Zymler), 
1.92/2013 (Relator Ministro Raimundo Carreiro) e 3.092/2014 (Relator Ministro Bruno 
Dantas), e súmula 262 do TCU; 
7.14.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, conforme limites máximos e mínimos 
estabelecidos no ato convocatório da licitação; 
7.14.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
8. HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou 
certidão, para que se verifique eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.3. Certidão de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 



 
 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
– SICAF, deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico- financeira e habilitação técnica 
conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SICAF. 
8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 
sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 
convocado a encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o 
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 
quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno 
porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
8.3. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão encaminhar exclusivamente por meio do 
sistema a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 
trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 
8.4. Habilitação jurídica: 
8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 
8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio – DNRC, devidamente atualizada; 
8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 



 
 
consolidação respectiva; 
8.4.8. Alvará de Localização. 
8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, juntamente com a 
Consulta Quadro de Sócios e Administradores; 
8.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, 
em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, em conjunto com a 
certidão de ações trabalhistas de jurisdição do estado da sede da licitante; 
8.5.5. Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ único 
da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação 
ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos 
enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida 
certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos; 
8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
8.5.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
8.5.9. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do Estado de 
origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjxx/); 
8.5.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
8.5.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta, apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual período a critério da 
administração. 
8.5.12. Certidão de cumprimento da cota legal de PCD do Ministério do Trabalho, 
conforme artigo 93 da Lei nº 8.213 de 1991.  
8.6. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – SICAF, no nível da Qualificação econômico- financeira, além do nível 
de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão 
apresentar a seguinte documentação: 
8.6.1. Certidão de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica e do ente federal; 
8.6.2. Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, 



 
 
falências e concordatas existentes na sede do licitante, dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão; 
8.6.3. Certidão Negativa de Protestos, todas datadas dos últimos 30 (trinta) dias ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
8.6.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
8.6.5. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa 
de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 
3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 
8.6.6. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
8.6.7. Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de Regularidade 
Profissional, expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, acompanhado 
de cópia da Carteira de Identidade (ou documento equivalente com foto) do contador, ou 
profissional equivalente. 
8.6.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = ----------------------------- ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Total 
SG = ; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Ativo Circulante 
LC = ; e 

Passivo Circulante 
8.6.9. Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o balanço 
fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e calculados pelos 
licitantes: Folha de abertura, Folha que contenha os dados necessários à conferência 
pretendida e Folha de encerramento; 
8.6.10. Certidão Especifica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
devidamente atualizada, onde se possam extrair informações sobre a existência de 
empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) 
sócias da licitante e de atos arquivados. 
8.6.11. Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
devidamente atualizada. 
8.6.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior 
ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou item pertinente. 
8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio de: 
8.7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 



 
 
item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado; 
8.7.2 Certidão negativa de ocorrências junto a prefeitura municipal de Ourilândia do Norte 
e suas Secretárias, tal certidão deverá ser solicitada formalmente, junto à Comissão de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, em até 48 horas antes da 
abertura da sessão, mediante protocolo ou no e-mail 
licitacaoourilandiadonortepa@gmail.com. 
8.8. Deverão apresentar ainda, Declaração, assinada por representante legal da 
proponente, de que: 
8.8.1 Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como 
declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou 
procurador da licitante, com o nº da identidade do declarante. 
8.8.2 Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares 
que se fizerem necessárias. 
8.8.3 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
8.8.4 Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 
8.8.5 Declaração de que concorda com os termos do edital. 
8.8.6 Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 
5% de pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários 
em seu quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6. 
8.8.7 Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de 
maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 
de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 
8.8.8 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 
Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93). 
8.8.9 Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão 
fornecidos de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de 
Referência, respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
8.9. Os documentos complementares que possam exigidos para habilitação relacionados 
nos subitens acima, poderão também ser apresentados pelos licitantes, via e-mail: 
licitacaoourilandiadonortepa@gmail.com, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, por 
qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor 
da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, para análise, após encerrado o prazo para o e-mail; 
8.9.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período. 
8.10.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 



 
 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 
para regularização. 
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
8.12. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 
(noventa) dias de antecedência da data de abertura da licitação. 
8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
8.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.15. As certidões constantes nos itens 8.5.2 e 8.5.7, deveram ser emitidas em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário. 
8.16. Os itens do edital que não poderem ser atendido em decorrência da COVID-19, os 
licitantes deverão apresentar documentos comprobatórios para apreciação técnica. 
8.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 



 
 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) 
dias, contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 03 (três) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
12.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, a 
partir de sua data e assinaturas prorrogável nos termos da legislação Vigente, em especial, 
ao que determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO 

13.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 
poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados de sua convocação. 
13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 
 
13.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Contrato ou outro instrumento, anexo a este Edital. 
14.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no 
Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
15. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos produtos/serviços 
fornecidos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicada pelo contratado. 
15.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação aos serviços/produtos efetivamente executados/entregues. 
15.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal 
hipótese ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e 
rescisão contratual. 
15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
15.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
15.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 



 
 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 
2002, o licitante/adjudicatário que: 
16.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.5. Cometer fraude fiscal; 
16.1.6. Não mantiver a proposta; 
16.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 
preços. 
16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
16.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
16.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
16.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
16.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
14.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
16.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
16.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 



 
 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
16.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
16.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
16.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
 
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
17.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até contados da data 
de recebimento da impugnação. 
17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
no Edital. 
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 
 
18. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 e 9.488, de 2018 A ata 
de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem 
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 
1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013 e 9.488, de 2018. 
18.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
18.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
18.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 



 
 
18.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
19.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
19.10.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
19.10.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 
Ourilândia do Norte/PA, 20 de novembro de 2023. 

 
 
 
 



 
 

ROMULO DE LIMA LEAL 
Pregoeiro 
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SECRETARIA DE ORIGEM SEMOB – Secretaria Municipal de Obras 

NOME DO REQUISITANTE Rodrigo Terra 

CARGO  Secretário Municipal de Obras  

E-MAIL terra_rodrigo@hotmail.com 

TELEFONE (94) 9 9169-4196 

TÉCNICO RESPONSÁVEL DA ÁREA  João Victor Martins de Sá e Silva 

E-MAIL joaomartinster@gmail.com 

TELEFONE (63) 9 8111-1876 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO DE CONTRATAÇÃO 

O objeto da presente contratação é o fornecimento de serviços especializado em topografia, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, sendo: 

1.1. Declaração de Natureza do Objeto 

O objeto da licitação tem a natureza de Serviço Comum, sendo toda atividade destinada a 

obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como fornecimento de 

serviços.  

 
1.2. Forma de Seleção do Objeto 

A contratação será realizada mediante licitação pública, na modalidade Pregão do tipo menor 

preço de forma eletrônica (Virtual). 

1.3. Declaração de Quantitativos 

Os quantitativos dos itens são os discriminados em planilha, apêndice deste TR - Termo 

de Referência. 

1.4. Declaração de Prazo 

O prazo para o registro de preço será de 12 (doze) meses, sendo realizado contratos com 

vigência até o dia 31 de dezembro do respectivo ano, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei 

n° 8.666/93. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A Justificativa e Objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar n°020/2023, apêndice deste TR - Termo de Referência, em resumo descrito 

na próxima página: 
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2.1. Justificativa 

A presente licitação é de suma importância para os serviços de engenharia em geral. 

O serviço de topografia representa uma ferramenta completa no que diz respeito a 

aquisição de informações detalhadas sobre determinada área. Além das informações 

básicas o serviço de topografia é capaz de levantar dados mais completos como áreas 

naturais, declives, estrutura e uso e ocupação do solo, fornecendo informações completas 

e fundamentais para as etapas seguintes de um determinado projeto. Com o serviço de 

topografia é possível determinar todas as variáveis necessárias para cálculos relacionados 

aos processos de licenciamento, georreferenciamento, CAR, dimensionamento de 

piscinões, curvas de nível, supressão de vegetação, corte de árvores isoladas, dentre 

outros estudos pertinentes a área de serviço de topografia. 

2.2. Objetivo 

Fornecimento de serviços especializados em levantamentos topográficos para atender a 

demanda das secretarias de modo geral. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A Descrição da Solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar n°020/2023, apêndice deste TR - Termo de Referência, em resumo descrito 

abaixo: 

3.1. Contratação de empresas especializadas em serviços de topografia 

A empresa deve fornecer os equipamentos e equipe necessária para realizar os serviços de 

topografia. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão de obra 

especializada, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  
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4.2. A contratação da empresa dará mediante adesão de ATA de Registro de Preço na qual serão 

processados o trâmite licitatório.  

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta.  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme Estudo Técnico Preliminar, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1. Atendimento as Normas Vigentes 

A contratada deverá atender as normas vigentes, possuindo os devidos atestados de 

regularidade para funcionamento, apresentando documentos comprobatórios: 

5.1.1. Alvará de funcionamento municipal; 

5.1.2. Certidões negativas de débito: 

5.1.2.1. CND - Federal; 

5.1.2.2. CND - Estadual; 

5.1.2.3. CND – Municipal; 

5.1.2.4. CND – Trabalhista; 

5.1.2.5. CND – FGTS; 

5.2. Atendimento a Necessidade do Objeto 

A empresa a ser contratada deverá possuir bons antecedentes para fins de atender o objeto 

pleiteado, neste caso o fornecimento de serviços de topografia, apresentando documentos 

comprobatórios: 

5.2.1. Portifólio de produtos e materiais comercializados; 

5.2.2. Declaração de pleno conhecimento das condições para o fornecimento dos 

materiais. 

5.3. Atendimento as Solicitações Técnicas 
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Todos os documentos apresentados à Prefeitura devem possuir requisitos mínimos de 

qualidade técnica, observando a boa prática já realizada pela equipe de gestão e fiscalização, 

apresentando documentos nos padrões da boa técnica, tais como: 

5.3.1. Boletins de medições; 

5.3.2. Relatórios de entrega de serviços; 

5.3.3. Demais documentos pertinentes ao contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa abaixo: 

6.1.1. Por se tratar de fornecimento de serviços não há exigência ou recomendações 

relevantes para critérios de sustentabilidades. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica 

7.1.1. O início da execução do objeto dar-se-á a partir da assinatura do contrato e da 

emissão da ordem de serviço, sendo compatível com a necessidade e a complexidade do 

objeto; 

7.1.2. O prazo máximo previsto para início do fornecimento após a emissão da OS- Ordem 

de Serviço são de 5 (cinco) dias úteis; 

 

7.2. A OS - Ordem de Serviço 

Será utilizada nas etapas de solicitação, acompanhamento, avaliação e atestação dos serviços, 

sempre que a prestação do serviço seja realizada por meio de tarefas específicas ou em etapas e 

haja necessidade de autorização expressa prevista em contrato, devendo conter, no mínimo: 

 

7.2.1. Identificação do pedido; 

7.2.2. Identificação do contrato e da contratada; 
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7.2.3. A definição e especificação do serviço a ser contratado; 

7.2.4. A prévia estimativa da quantidade de serviços demandados na realização da atividade 

designada, com a respectiva planilha de quantitativos;  

7.2.5. O local para realização do serviço; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

8.3.  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

8.4.  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

8.5.  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

8.6.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  
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8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  

8.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens;  

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato;  

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;  

8.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

8.12. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:  

8.12.1. BM - Boletim de Medição;  

8.12.3. RM - Relatórios de medição;  

9.13. Emitir documentos de nomeação de gestor, fiscal, preposto e encarregado do contrato; 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os serviços na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta;  

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos;  

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

9.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

9.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

9.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal;  

9.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
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9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

9.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado.  
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9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezoito anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  
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9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.22. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for 

o caso;  

9.23. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer 

custos a estes;  

9.24. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 

região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência 

do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 

disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  

9.25. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 

não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

9.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste TR; 

10. SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do fornecimento, 

até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista no 

instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, 
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realize parte do objeto; 

10.2. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições: 

10.2.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

10.2.2. É vedado o pagamento direto à subcontratada, com a exceção dos casos de ME ou 

EPP conforme a LC nº 123/2006; 

10.2.3. É vedado a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que 

tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante. 

10.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 

a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto; 

10.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação; 

10.5. A participante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, no percentual mínimo de 10% e máximo 

de 50%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras: 

10.5.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 

ser indicadas e qualificadas pelas participantes no momento posterior a assinatura do 

contrato, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 

10.5.2. No momento do contrato e ao longo da vigência contratual, será apresentada a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no 

§ 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

10.5.3. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo 
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máximo de 5 (cinco) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o 

percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando a entidade 

contratante, sob pena de rescisão; 

10.5.4. A empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, 

pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação; 

10.5.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser 

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, 

desde que os contratos de subcontratação estejam devidamente formalizados. 

 

 

 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA DO CONTRATO 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observadas as seguintes situações: 

11.1.1. Que os requisitos de habilitação exigidos na licitação permaneçam como o inicial; 

11.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

11.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; 

11.1.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

11.1.5. Que satisfaça o interesse público. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

12.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato.  

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições físicas, técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

12.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato; 

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços fornecidos, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 

das faltas e irregularidades constatadas; 

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento dos serviços 

entregues; 
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12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a CONTRATADA elabore a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, devendo sempre a fiscalização 

emitir o parecer; 

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência; 

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento de serviço 

em relação ao exigido, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA 

de acordo com as regras previstas no ato convocatório; 

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal e mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade dos 

produtos; 

12.13. A fiscalização da execução do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

12.13.1. Validar o RDS - Relatório de Serviços Diário; 

12.13.2. Realizar reuniões mensais para o gerenciamento das rotinas; 

12.13.3. Receber e validar o BM - Boletim Medição. 

 

13. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, 

sendo este composto por dois documentos: 

13.1.1. BM -  Boletim de Medição; 

13.1.2. RDS - Relatório de Serviços Diário. 

13.2. O IMR será utilizado para aferição da qualidade e quantidade de serviços fornecidos, que 

deverá ser avaliado pela equipe de fiscalização do contrato, devendo haver o redimensionamento 
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no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

13.2.1. Não produzir os resultados exigidos, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

13.2.2. Deixar de fornecer os serviços na qualidade exigida ou com qualidade inferior à 

demandada. 

13.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

13.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

13.4. A aferição e medição da execução contratual para fins de pagamento considerará a 

sequência seguinte: 

13.4.1. Apresentação do IMR para a fiscalização; 

13.4.2. Emissão de relatório da fiscalização; 

13.4.3. Analise dos documentos pelo gestor do contrato; 

13.4.4. Apresentação da NF - Nota Fiscal dos materiais; 

13.4.5. Certidões de regularidade fiscal; 

13.4.6. Demais documentos exigidos em itens anteriores; 

13.4.7. Aprovação da medição pela equipe de planejamento; 

13.4.8. Entrega do dossiê de medição ao departamento de compras e finanças. 

13.5. O prazo para faturamento dos serviços, será conforme o seguinte: 

13.5.1. Entrega do IMR a fiscalização entre os dias 15 e 17 de cada mês; 

13.5.2. Entrega do dossiê ao departamento de compra e finanças entre os dias 18 e 20 de 

cada mês; 
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13.5.3. Pagamento da fatura entre os dias 25 e 31 de cada mês. 

 

14. PAGAMENTO DA FATURA 

14.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do fornecimento dos 

serviços, conforme este Termo de Referência, sendo: 

14.1.1. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado; 

14.1.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal, desde que esta seja entregue entre os dias 15 e 20 

de cada mês. 

14.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo: 

14.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.3.1. Prazo de validade; 

14.3.2. Data da emissão; 

14.3.3. Dados do contrato e do órgão contratante; 

14.3.4. Período de fornecimento dos materiais e serviços; 

14.3.5. Descrição dos itens adquiridos; 

14.3.6.  Valor a pagar; 

14.3.7. Destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
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Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento; 

14.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante; 

14.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa; 

14.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF, sendo: 

14.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança municipal ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

14.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 

14.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

15. REAJUSTE DE PREÇO CONTRATUAL 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que 

a proposta se referir: 

15.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

do SINAPI Sistema Nacional de Preços e Índices para Construção Civil (Caixa 
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Econômica - 06/2023) e SEDOP (Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Obras Públicas - COORDENADORIA DE ORÇAMENTOS E CUSTOS - 05/2023). 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima 

mencionada, aplicando-se o índice 0,35% (12/2021 - INCC), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994): 

  R = V (I - Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

15.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

15.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, em valor 

correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a 

execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser 

renovada a cada prorrogação;  

16.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento);  
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16.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;  

16.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

16.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

16.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

16.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  

16.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber.  

16.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

16.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária;  

16.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos;  

16.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;  

16.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação;  
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16.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da data em que for notificada;  

16.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;  

16.12. Será considerada extinta a garantia:  

16.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

16.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da 

IN SEGES/MP n. 05/2017.  

16.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada;  

16.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no neste Edital e no Contrato;  

16.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 

ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias 

e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 

legislação que rege a matéria;  

16.16. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho;  
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16.17. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:(1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 

prestação de serviços, nos termos da alínea “j”do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas na 

contratação; 

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5. Cometer fraude fiscal. 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por escrito: 

17.2.1.1. Quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado. 

17.2.2. Aplicação de multa: 

17.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de 

atraso no fornecimento dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
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inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

17.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 

do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

17.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

17.2.2.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão contratual. 

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos. 

17.3. As sanções previstas nos subitens “18.2.1” e “18.2.3” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

17.5. As multas devidas ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa e cobrados judicialmente, sendo: 

17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

participante, o Município poderá cobrar o valor remanescente, conforme artigo 419 do Código 

Civil; 
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17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

18. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. A forma de seleção do fornecedor se dará através do menor preço apresentado, nas 

seguintes características: 

18.1.1. Modalidade de licitação: Pregão; 

18.1.2. Tipo de licitação: Menor preço; 

18.1.3. Natureza: Serviço Comum 

18.1.4. Forma: Pregão Eletrônico; 

18.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

18.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

19.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

19.1.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com características semelhantes ao objeto 

licitado. 

19.2. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

19.2.1. Valores em conformidade com os valores descritos nas planilhas em anexo; 

19.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

19.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço total; 
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20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E VALORES REFERENCIAIS 

20.1. O custo estimado da contratação é o previsto nas planilhas referente a presente licitação, dentre 

eles. 

20.1.1. Valor Total Máximo: R$ 1.582.799,99 (Um milhão, Quinhentos e oitenta e dois mil, Setecentos 
e noventa e nove reais, e noventa e nove centavos); 

 

20.1.2. Valor Total Mínimo: R$ 1.060.096,13 (Um milhão, sessenta mil, noventa e seis reais, e treze 
centavos); 

20.2. Valores inexequíveis são as propostas cujo valores sejam inferiores a 70% (Setenta por cento) 

do valor de referência em relação ao BDI mínimo referencial.  
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21. ENCERRAMENTO 

Este TR - Termo de Referência foi desenvolvido pela equipe técnica de engenharia da atual gestão da 

Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, PA, neste ato representado pelo coordenador da equipe 

Sr. Rodrigo Terra, e contempla o subscritor citado abaixo, como autor deste estudo, Sr. João Victor 

Martins sendo neste ato fiscal de obras da SEMOB - Secretaria Municipal de Obras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________________ _________________________________________ 

RODRIGO TERRA 

Secretário Municipal de Obras 

CPF: 643.122.162-15 

JOÃO VICTOR MARTINS DE SÁ 

Engenheiro Civil 

CPF: 055.273.911-10 

  

RODRIGO 
TERRA:64312
216215

Assinado de forma 
digital por RODRIGO 
TERRA:64312216215

JOAO VICTOR 
MARTINS DE SA E 
SILVA:0552739111
0

Assinado de forma 
digital por JOAO 
VICTOR MARTINS DE 
SA E 
SILVA:05527391110
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22. PARECER DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O presente TR – Termo de Referência está de acordo com as necessidades do órgão, sendo previstas 

no Plano de Governo e no PPA – Plano Plurianual. 

Aprovo o prosseguimento da contratação, dá-se continuidade a fase de elaboração de Edital para 

publicação do processo administrativo licitatório, considerando sua relevância e oportunidade em 

relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da Área Requisitante. 

 

 

 

 

 

 

 

DR. JÚLIO CESAR DAIREL 

Prefeito Municipal de Ourilândia do Norte 

 

 

 

 

 

 

JULIO CESAR 
DAIREL:79801
331291

Assinado de forma 
digital por JULIO 
CESAR 
DAIREL:79801331291
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ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ourilândia do Norte – PA, 16 de Agosto de 2023 

NÚMERO DO ETP 20/2023 

SECRETARIA DE ORIGEM SEMOB – Secretaria Municipal de Obras 

NOME DO REQUISITANTE Rodrigo Terra 

CARGO  Secretário Municipal de Obras  

E-MAIL terra_rodrigo@hotmail.com 

TELEFONE (94) 9 9169-4196 

TÉCNICO RESPONSÁVEL DA ÁREA  João Victor Martins de Sá e Silva 

E-MAIL joaomartinster@gmail.com 

TELEFONE (63) 9 8111-1876 
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 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Conforme a Lei No 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 

Federal, a responsabilidade pela pavimentação, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços 

públicos, de interesse local e de caráter essencial, é da prefeitura. 

No momento, a PMON – Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, não possui equipamentos 

e equipe especializada nos serviços da presente licitação. Sendo estes de suma necessidade para 

atender as demandas das secretárias, afim de promover e manter uma melhor qualidade na 

infraestrutura, atendendo então as necessidades do município. A presente licitação irá possibilitar o 

levantamento cadastral rural e urbano para regularização de imóveis, o que irá acarretar no 

recolhimento de impostos para benefício do município.  

 ALINHAMENTO AOS PLANOS DO ORGÃO  

Os serviços de topografia no município são previstos no Plano de Governo, atendendo as 

Políticas Públicas. Também foram previstas no PPA - Plano Plurianual, bem como, previstas metas na 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

De modo geral, a eventual contratação dos serviços, está alinhada e fundamentada com o 

planejado pela Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, atendendo a programas e ações 

inseridos nos instrumentos orçamentários. 

 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição pública em questão será por meio de fornecimento de serviços de topografia onde, a 

contratação da empresa que irá fornecer os serviços dar-se-á por meio de licitação pública, sendo 

processada através de Sistema de Registro de Preços, gerando uma Ata de Registro de Preços e 

posteriormente a contratação para fornecimento dos serviços. 

A Empresa a ser contratada deverá possuir plenas condições de fornecer os serviços 

especificados, neste caso, devem ser apresentados documentos que comprovem a capacidade de 

atendimento ao quantitativo informado nas planilhas, sendo que os serviços serão adquiridos de 

forma parcelada ao longo de 12 (doze) meses. 

A empresa vencedora da licitação deverá estar adequadamente registrada e em dia com suas 

responsabilidades perante as exigências dos órgãos competentes, como: o poder executivo municipal, 
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1.1 M² 900000,00
1.2 M 90000,00

1.3 UN 2000,0

1.4 H 5000,00

1.5 H 5000,00

Levantamento planialtimétrico c/ aparelho
Locação planimetrica de linha
Locação de ponto para referência topográfica. 
AF_10/2018
Topografo com encargos complementaresAuxiliar de topografo com encargos 
complementares

SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

estadual e federal. Também, será exigida a regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, bem como a 

empresa deverá designar funcionário técnico para atendimento ao município, elaborando os 

documentos de medições e demais documentos. 

Todos os contornos técnicos direcionados a orçamento, especificações técnicas e outros 

documentos afins, devem constituir parte do TR-Termo de Referência que será apresentado 

posteriormente. Desta forma, será considerado a ciência incondicional da proponente quando da 

apresentação de sua Proposta Comercial. 

 RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM 

A demanda prevista para empresa especializada em fornecimento de serviços de topografia, segue 

abaixo em planilha. 

 

 

 

 

 

 

 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Com base nos requisitos definidos para atingir os objetivos previstos no PPA-Plano Plurianual, 

nos programas faz-se necessário promover melhoria no município de Ourilândia do Norte são ações 

que deve ser tomada para garantir o objetivo, sendo abaixo descrito: 

 
a. Contratação de empresa que utilize equipamentos como estação total e GPS RTK para 

levantamento dos dados solicitados; 

b. Aquisição de equipamentos como estação total e GPS RTK; 
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O levantamento supracitado, fora estudado e analisado em conjunto com Equipe 

Técnica da prefeitura, observando as melhores opções de fornecedores e estratégias 

de atendimento a necessidade da contratação. 

 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

A solução apontada como viável na ótica deste Estudo Preliminar é a opção letra a. Contratação 

de empresa que utilize equipamentos como estação total e GPS RTK para levantamento dos dados 

solicitados. Esta é a opção mais viável para atender ao requisito estabelecido, alcançando os 

resultados pretendidos e atendendo à necessidade da contratação. 

A escolha desta opção está relacionada a opção que trará mais eficácia nos dados fornecidos, 

levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Devemos levar 

em consideração que o município não possui equipe especializada na utilização destes 

equipamentos, tornando a aquisição dos materiais mais onerosa devido a necessidade de capacitação, 

portanto contratar uma empresa especializada se torna a melhor opção.  

 ESTIMATIVA PRELIMINAR DOS PREÇOS 

Em conformidade com o quantitativo, estima-se uma contratação de aproximadamente 

R$1.800.000,00 (Um milhão e oitocentos mil reais). Tal estimativa foi baseada em tabelas do SINAPI 

06/2023 e SEDOP 05/2023. 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de uma empresa para o fornecimento de serviços, deve incluir todos os 

equipamentos e equipe necessária para realizar os serviços necessário descritos na planilha 

orçamentária, atendendo assim a solução de modo geral, gerando os resultados pretendidos e 

atendendo à necessidade da contratação, ou seja, contribuir para atender o item 1 deste ETP - Estudo 

Técnico Preliminar. 

A empresa deve atender toda demanda de forma completa, fornecendo os serviços descritos na 

planilha. 
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 JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Foi analisado e definido pela equipe técnica que as atividades elencadas para esta contratação, são 

de natureza interdependentes, porém do mesmo segmento, onde, a execução das atividades é sempre 

precedida de outras correlacionadas, que neste caso possuem dependência mutua. Neste cenário, não é 

interessante o parcelamento da solução, visto que caso houvesse o parcelamento poderia haver 

comprometimento da qualidade, prazo de execução e a garantia do serviço, visto complementaridades 

das atividades executadas por empresas diferentes. Outra questão é o fato de que não haveria um real 

aproveitamento de mercado, haja vista que as empresas concorrentes seriam do mesmo nicho 

empresarial.  

Por este motivo, opta-se pelo não parcelamento da solução proposta. Diante deste cenário de não 

parcelamento estaremos atendendo recomendações técnicas, obtendo melhores resultados econômicos 

nas contratações, realizando em menor prazo, reduzindo número de processos e tendo um melhor 

aproveitamento do mercado. 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

Esta contratação irá proporcionar diversos benefícios, dentre eles o principal é garantir uma 

eficácia nos serviços de engenharia, dentre outros relacionados abaixo: 

a. Melhoria nos serviços de tipografia; 

b. Melhoria na arrecadação de impostos; 

c. Melhorias nos serviços de desmembramento e unificação de terrenos; 

d. Melhoria no levantamento de dados de terrenos rurais e urbanos; 

 PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Diante desta contratação, a equipe técnica, representada pelo gestor do contrato (secretaria 

solicitante) e fiscal do contrato (representante da engenharia), estes deverão acompanhar e garantir 

que o fornecimento dos serviços esteja em conformidade com o termo de referência e os objetivos da 

contratação. 
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 ANÁLISE DE RISCO 

Nos contratos para a realização de fornecimento de serviços, são diversos os riscos aos quais as 

partes estão sujeitas, e que podem impactar na equação econômico-financeira do negócio de 

fornecimento de serviços. Abaixo são relacionados alguns riscos e respectivamente propostas para 

minimizar ou eliminar o impacto:  

a. Falta de pessoas qualificadas para o fornecimento; 

i. Prever a quantidade de horas necessária de cada serviço utilizados 

mensalmente; 

b. Falta de materiais devido ao fabricante; 

ii. Prever a troca por outro material semelhante; 

c. Atraso na entrega dos serviços; 

iii. Fiscalizar e notificar empresa quando devido; 

d. Não entrega do serviço por falha na comunicação entre contratada e 

contratante; 

iv. Definir reuniões semanais e mensais para controle do contrato; 

v. Nomear gestor e fiscal do contrato por parte da contratante; 

vi. Nomear preposto e vendedor por parte da contratada; 

e. Paralisação da entrega de serviços por motivo de alguma fiscalização; 

vii. Manter documentos em dia, tais como: Alvará, Licença 

Ambiental, Licença do Corpo de Bombeiros, entre outros; 

viii. Manter regularidade fiscal e pessoal da empresa em dia; 

 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Com base nas informações levantadas ao longo deste ETP Estudo Técnico Preliminar e ao 

planejamento previsto anteriormente podemos explicitar algumas conclusões: 

a. Há orçamento disponível para esta contratação; 
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b. A necessidade desta contratação é clara e amplamente justificada; 

c. O fornecimento dos serviços e o plano do órgão estão em concordância; 

d. As quantidades dos itens estão coerentes com a demanda; 

e. As estimativas de preço estão aderentes ao preço de mercado levantado; 
f. Há evidência de que é do total interesse da área requisitante em relação a esta 

contratação, havendo comprometimento do solicitante em elaborar o ETP - Estudo 

Técnico Preliminar e o DOD - Documento de Oficialização da Demanda; 

g. Há expectativa de que a área requisitante elabore o TR - Termo de Referência, bem 

como apoiar de forma ativa a gestão e fiscalização do contrato; 

Diante do exposto, em atenção à demanda formalizada, afirmamos que esta atende às 

necessidades da organização sendo razoável este estudo, Declaramos pela Viabilidade da 

Contratação de Empresa Especializada em Fornecimento de Serviços de topografia. Vale ressaltar 

que ainda deve ser elaborado o TR - Termo de Referência para sequência da contratação do objeto 

supracitado. 

 

 ENCERRAMENTO 

Este ETP – Estudo Técnico Preliminar foi desenvolvido pela equipe técnica de engenharia da atual 

gestão da Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte, PA, neste ato representado pelo coordenador 

da equipe Sr. Rodrigo Terra, em companhia com o então engenheiro, Sr. João Victor Martins de Sá e 

Silva, contempla abaixo a assinatura da equipe que desenvolveu o ETP, visando melhorias no 

município. 

 

 

_________________________________________ _________________________________________ 
RODRIGO TERRA 

Secretário Municipal de Obras 
CPF: 643.122.162-15 

JOÃO VICTOR MARTINS DE SÁ 
Engenheiro Civil 

CPF: 055.273.911-10 

Gestor do Contrato  Fiscal do Contrato  

RODRIGO 
TERRA:643122
16215

Assinado de forma 
digital por RODRIGO 
TERRA:64312216215

JOAO VICTOR 
MARTINS DE SA E 
SILVA:05527391110

Assinado de forma 
digital por JOAO 
VICTOR MARTINS DE SA 
E SILVA:05527391110
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 PARECER DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O presente ETP – Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela equipe de planejamento, está de 

acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas do órgão.  

A contratação deste serviço é adequada e atende às demandas de negócio formuladas, os 

benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a 

economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento 

de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que 

recomendamos a aquisição proposta. 

 Aprovo o prosseguimento da contratação, dá-se continuidade a fase de elaboração do Projeto 

Básico, considerando sua relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as 

necessidades da Área Requisitante. 

 

 

 

 

 

 

 

DR. JÚLIO CESAR DAIREL 
Prefeito Municipal de Ourilândia do Norte 

 

 
 
 
 

 

JULIO CESAR 
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Assinado de forma digital por 
JULIO CESAR DAIREL:79801331291 
Versão do Adobe Acrobat Reader: 
2023.006.20360
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MD – MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ourilândia do Norte – PA, 15 de Agosto de 2023 

NÚMERO DO MD 020/2023 

SECRETARIA DE ORIGEM SEMOB – Secretaria Municipal de Obras 

NOME DO REQUISITANTE Rodrigo Terra 

CARGO  Secretário Municipal de Obras  

E-MAIL terra_rodrigo@hotmail.com 

TELEFONE (94) 9 9169-4196 

TÉCNICO RESPONSÁVEL DA ÁREA  João Victor Martins de Sá e Silva 

E-MAIL joaomartinster@gmail.com 

TELEFONE (63) 9 8111-1876 
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1. APRESENTAÇÃO 

O presente Memorial Descritivo refere-se ao processo administrativo para prestação de 

serviços de topográficos para levantamento rural e urbano, para que a Prefeitura Municipal de 

Ourilândia do Norte, disponha - se de tais serviços, com o objetivo de atender as demandas de 

das secretarias do município. 

 

2. DESCRIÇÃO 

Os seguintes serviços devem seguir as especificações técnicas, em conformidade com as normas 

que refere a serviços de topografias. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

3.1. Levantamento planialtimétrico  

A norma brasileira NBR 13133, estabelece uma série de definições referentes a levantamentos 

planialtimetricos, onde determina parâmetros para adequada realização. O estudo 

planialtimetrico, permite de forma minunciosa informações de uma propriedade, como seus 

perímetros, limites, acidentes geograficos, diferença de niveis, ângulos e dimensões horizontais. 

Elementos que estão sobre a superficie também compõem o estudo, como: vegetação, rios, 

postes e bocas de lobos. O estudo planialtimétrico é uma etapa básica para implatação de 

construções.  

A planialtimetria que defini nivelamento do terreno, o local de implantação de pilares de uma 

fundação, esquadro e alinhamento do perímetro. Permite dados referentes a posição e 

dimensão das árvores; localização do curso da água; perímetro de áreas de preservação 

permanente (APP); localização de elementos de rede urbana, como postes de eletricidade, 

passeios publicos, bueiros; definição de limites. 

O levantamento planialtimétrico inicia na coleta de dados (medição de campo), tem sua 

continuidade na representação gráfica. A metodologia RTK possui grande eficácia, onde faz 

correções no posicionamento em tempo real, ou seja, durante a própria coleta de dados. 

3.2. Locação de ponto para referência topográfica 

A locação topográfica consiste em materializar, no terreno, pontos do projeto de uma obra para 

que a mesma possa ser executada exatamente no local planejado. Utilizada para locação de 
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pilares, fundações, divisão de lotes, estradas. Para que estes pontos possuam referências, faz se 

necessário locar pontos para referência topográfica. 

3.3. Topografo 

De acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 3123-20), as atribuições de um 

topógrafo incluem: Efetuar o reconhecimento da área programada para elaborar traçados 

técnicos; Estabelecer o norte magnético do local; Executar os trabalhos topográficos relativos a 

balizamento, colocação de estacas, referências de nível e outros; Fazer o levantamentos 

topográficos na área demarcada, registrando todos os dados obtidos; Avaliar as diferenças entre 

pontos, altitudes e distâncias, aplicando fórmulas, consultando tabelas e efetuando cálculos para 

complementar as informações registradas; Elaborar plantas, esboços, relatórios técnicos, cartas 

topográficas e aerofotogramétricas; Analisar documentos e informações cartográficas, 

interpretando fotos terrestres, fotos aéreas, imagens orbitais, cartas, mapas, plantas, 

identificando acidentes geométricos e pontos de apoio para georreferenciamento e amarração, 

coletando dados geométricos; Executar peritagem administrativa e jurídica para definir as linhas 

demarcatórias e de localização; Implantar pontos de projeto, locando obras de sistemas de 

transporte, obras civis, industriais, rurais e delimitando glebas; Promover o aferimento das 

ferramentas utilizadas; Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 

função. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este MD – Memorial descritivo foi desenvolvido pela equipe tecnica de engenharia da 

SEMOB – Secretária Municipal de Obras de Ourilandia do Norte, neste ato representado pelo 

então engenheiro, Sr João Victor Martins de Sá e Silva, e pelo coordenador e secretário, Sr 

Rodrigo Terra. 

Por este instrumento, declaro ter ciência da solicitação descrita neste documento e das 

competências do integrante técnico definido para auxiliar a equipe de planejamento. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ _________________________________________ 

RODRIGO TERRA 

Secretário Municipal de Obras 

 

JOÃO VICTOR MARTINS DE SÁ 

Engenheiro Civil 

 

  

RODRIGO 
TERRA:6431221
6215

Assinado de forma 
digital por RODRIGO 
TERRA:64312216215

JOAO VICTOR 
MARTINS DE SA E 
SILVA:05527391110

Assinado de forma digital 
por JOAO VICTOR 
MARTINS DE SA E 
SILVA:05527391110



CNPJ:
SOLICITANTE:
MUNICÍPIO:
DATA:

UNITÁRIO TOTAL
1.1 SEDOP 10002 -R$                               
C SEDOP 280026 H 0,0000 -R$                               
C SEDOP 280029 H 0,0000 -R$                               

UNITÁRIO TOTAL
1.2 SEDOP 10269 -R$                               
C SEDOP 280026 H 0,0000 -R$                               
C SEDOP 280013 H 0,0000 -R$                               
I SEDOP D00281 Dz 0,0000 -R$                               
I SEDOP D00082 KG 0,0000 -R$                               

UNITÁRIO TOTAL
1.3 SINAPI 99058 -R$                               
I SINAPI 32 KG 0 -R$                               

I SINAPI 7247 H 0
-R$                               

C SINAPI 88253 H 0,0000 -R$                               
C SINAPI 90781 H 0,0000 -R$                               

LOCACAO DE TEODOLITO ELETRONICO, PRECISAO ANGULAR DE 5 A 7 
SEGUNDOS, INCLUINDO TRIPE

Levantamento planialtimétrico c/ aparelho
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

DESCRIÇÃOFONTE CÓDIGO

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO

Locação de ponto para referência topográfica. AF_10/2018

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO

ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO

ITEM UNIDADE QUANTIDADE
VALORES

Locação planimetrica de linha
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
Pernamanca 3" x 2" 4 m - madeira branca
Prego 2"x11 

PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DE 

CUSTO

LOCAL: Zona Urbana e Rural do Município Ourilândia do Norte PA

LOGO EMPRESA

nome da pessoa responsável orçamento 04/09/2023

EMPRESA : Indicar nome Indicar cnpj
ORÇAMENTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TOPOGRAFICOS PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILANDIA DO NORTE

RESPONSÁVEL:

COMPOSIÇÃO DE CUSTO

SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA

ITEM UNIDADE QUANTIDADE
VALORES

AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

ITEM UNIDADE QUANTIDADE
VALORES



CNPJ:
SOLICITANTE:
MUNICÍPIO:
DATA:

UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL TOTAL
1 SEM BDI COM BDI -R$                       -R$                              

1.1 SEDOP 10002 M² 900000,00  R$                         -    R$                         -    R$                         -   -R$                              
1.2 SEDOP 10269 M 90000,00 -R$                         R$                         -    R$                         -   -R$                              
1.3 SINAPI 99058 UN 2000,0 -R$                         R$                         -    R$                         -   -R$                              
1.4 SINAPI 90781 H 5000,00 -R$                         R$                         -    R$                         -   -R$                              
1.5 SINAPI 88253 H 5000,00 -R$                         R$                         -    R$                         -   -R$                              

-R$                       

SIGLAS % EXEMPLO 1° QUARTIL MÉDIO 3° QUARTIL
AC 3,80% 3,80% 4,01% 4,67%
S 0,32% 0,32% 0,40% 0,74%
R 0,50% 0,50% 0,56% 0,97%

DF 1,02% 1,02% 1,11% 1,21%
CP 3,65% 3,65% 3,65% 3,65%
ISS 5,00% 0,00% 2,50% 5,00%
LC 6,80% 6,64% 7,30% 8,69%
BDI 25% 19,60% 20,97% 24,23%

TIPOS DE SERVIÇOS

SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA

Levantamento planialtimétrico c/ aparelho

Topografo com encargos complementares

Locação planimetrica de linha

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALORES

Locação de ponto para referência topográfica. AF_10/2018

FONTE

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / 
PROPOSTA COMERIAL

LOGO EMPRESA

EMPRESA : Indicar nome Indicar cnpj
ORÇAMENTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TOPOGRAFICOS PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILANDIA DO NORTE
LOCAL: Zona Urbana e Rural do Município Ourilândia do Norte PA
RESPONSÁVEL: nome da pessoa responsável orçamento 04/09/2023

CÓDIGO

Auxiliar de topografo com encargos complementares

COMPOSIÇÃO BDI

VALOR DO CUSTO TOTAL

Lucro -R$                                                                                                                                             

Tributos (impostos COFINS + PIS) -R$                                                                                                                                             

Seguros e Garantias -R$                                                                                                                                             
Risco -R$                                                                                                                                             
Despesas Financeiras -R$                                                                                                                                             

ITENS VALORES EXEMPLO

VALOR DO CUSTO DIRETO + INDIRETO
VALOR DAS DESPESAS INDIRETAS
VALOR DO LUCRO
VALOR DO PREÇO DE VENDA

   

-R$                                                                                                                       

Administração Central -R$                                                                                                                                             

-R$                                                                                                                                             

Total BDI Sem Desoneração (Acórdão TCU) -R$                                                                                                                                             

-R$                                                                                                                                             
-R$                                                                                                                                             

Tributos (ISS) -R$                                                                                                                                             



 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 00/2023 
 
O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE por meio da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURILÂNDIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida das Nações, n º 415, Bairro: Centro, CEP: 68.390-000 – Ourilândia do Norte/PA, 
CNPJ: 22.980.643/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Júlio César Dairel, 
portador do CPF nº 798.013.312-91 e RG nº 4074560 SSP/PA e a EMPRESA, 
xxxxxxxxxx, sediada à xxxxxxxx, nº000, Bairro: xxxx– xxxxxx, Inscrita no CNPJ sob nº 
00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por 
xxxxxxxxxxx, portador do RG sob nº 00000 xxx/xx, e do CPF sob nº 000.000.000-00, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 000/2023, publicada no Jornal Amazônia e Diário 
Oficial da União de 00/00/2023, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 9.488 de 2018 e 
8.538 de 6 de outubro de 2015, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DE OURILANDIA DO NORTE, 
especificado no Termo de Referência, Anexo do edital do Pregão nº. 000/2023, que é 
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 

Item 
Do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante). 
 

X 
Especificação Marca  

(se 
exigida no 

Modelo 
(se 

exigido no 

UM Quant. Valor 
UM 

Prazo 
garantia 

ou 



 
 

edital) edital) validade 
        
 
3. VALIDADE DA ATA 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, 
podendo ser prorrogada a interesse da Administração. 

 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO  
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor (ES). 
4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (ES) para negociar 
(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e. 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
4.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou. 
4.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 4.6.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
4.8.1. Por razão de interesse público; ou. 
4.8.2. A pedido do fornecedor.  

 
5. CONDIÇÕES GERAIS 
5.1. As condições gerais do serviço, tais como os prazos para execução, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 



 
 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3. (Três) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 
 
 

Local e data 
Assinaturas 

 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(es) registrado(s) 



 
 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00/2023, 
CELEBRADA ENTRE A PREFEITURA DE 
OURILÂNDIA DO NORTE E A EMPRESA 
(NOME DA EMPRESA), TENDO COMO 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
TOPOGRAFIA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA DE 
OURILANDIA DO NORTE, NA FORMA 
ABAIXO. 

  
O MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE por meio da 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na xxxxxxxxxxxxx, nº 00, Bairro: xxxxxx, CEP: 00.000-000, Ourilândia do Norte/PA, 
CNPJ: CNPJ: 00.000.000/0000-00, neste ato representada pelo(a) Secretário(a), Sr.(a). 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº 000.000.000-00 e RG nº 0000000 
XXX/PA, doravante denominado CONTRATANTE e a EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, 
sediada à XXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro: XXXXXX, Inscrita no CNPJ sob nº 
00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 00.000.000-0, neste ato representado por 
XXXXXXXX, portador do RG sob nº 00000 SSP/PA, e do CPF sob nº 000.000.000-00, 
resolvem celebrar o presente Contrato, tendo em vista o que consta no processo e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 000/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA PREFEITURA DE OURILANDIA DO NORTE, que será fornecido 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
 

ITEM  LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 
 

VALORES 

    



 
 
    
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 

na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 
2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato esta vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente executado. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023 
na classificação abaixo: 

Exercício financeiro: 2023 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 
6.1.  O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, 
pela variação do menor índice acumulado ao ano. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS/REGIME DE EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

7.2. Fica designado o servidor (a) xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula nº 00, como fiscal 
Nomeado (a), para ser fiscal do contrato (s) vinculado (s) ao Pregão Eletrônico SRP nº 
000/2023, celebrado com a empresa xxxxxxxxxxxxx, CNPJ: XXXXXXXXXXX, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 



 
 

TOPOGRAFIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA DE 
OURILANDIA DO NORTE. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Edital e Termo de Referência, anexo do Edital. 
8.2. A contratada fica obrigada a manter as mesmas condições de habilitação e 

qualificação de sua proposta, durante a vigência do contrato. 
 
9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.4.3. Indenizações e multas. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços/entrega dos produtos sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. A supressão resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 



 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União e/ou Diário Oficial do estado do Pará e jornal de 
grande Circulação no Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
14.1. Os casos omissos, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou 

pela Autoridade Superior. 
14.2. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Ourilândia do Norte/PA. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
3(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes.  
...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
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